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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)
Questão obrigatória (6,0 pontos)
Questão 1. Rubens celebrou contrato de locação de um veículo, numa loja denominada Locadora Carrara, por uma semana. Quinze dias, após a locação, e sem que o veículo tivesse sido devolvido, foi instaurado inquérito policial e o automóvel foi apreendido na garagem da casa de Rubens. Foi instaurado inquérito policial por estelionato. Concluído e remetido o inquérito policial para o Ministério Público, este, no dia seguinte, ofereceu denúncia. O juiz rejeitou liminarmente a denúncia, sob o fundamento de que o pedido era juridicamente impossível, por ser o fato atípico, na medida em que no contrato havia previsão de multa indenizatória em caso de atraso na devolução do veículo. Logo, teria havido mero ilícito civil, não sendo tal fato criminoso. O Ministério Público não recorreu. Diante disso, a empresa Locadora Carrara ofereceu queixa subsidiária, pelos mesmos fatos, contra Rubens. Indaga-se: (a) Agiu corretamente o juiz, ao rejeitar a denúncia? (b) A queixa subsidiária deverá ser recebida ou rejeitada pelo juiz? (c) E se o juiz tivesse recebido a denúncia e, somente ao final do processo, depois de toda a instrução concluída, considerasse que o fato era atípico, o que deveria fazer? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas.

1a. Sim, agiu corretamente o juiz. Sendo o fato penalmente atípico, por ser mero ilícito civil, falta condição da ação penal, na hipótese é de impossibilidade jurídica do pedido, devendo a denúncia ser liminarmente rejeitada. (CPP, art. 395, inc. II, segunda parte). (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto).

1b.  A queixa deverá ser rejeitada, pois não cabe queixa subsidiária em tal caso. A ação penal privada somente é cabível se o Ministério Público recebe os autos do inquérito e deixa de oferecer denúncia no prazo legal (CPP, art. 29). (2,0 ponto. Sem fundamentação: 0,5 ponto). No caso, como isso não ocorreu, há ilegitimidade de parte ativa da Locadora Carrara, devendo a queixa ser rejeitada (CPP, art. 395, inc. II, segunda parte). 

1c. Para a corrente tradicional, faltaria condição da ação, no caso, impossibilidade jurídica do pedido, por ser o fato atípico, e o processo deveria ser extinto sem julgamento do mérito. Isso porque, a falta da condição da ação, mesmo que constatada ao final do processo, implica extinção do processo sem julgamento do mérito (vale 2,0 pontos). Também será aceita a corrente que me parece mais correta: Segundo a teoria da asserção, como já foi superada a fase de admissibilidade da acusação, realizada com base em cognição sumária, não cabe mais o reconhecimento da carência. Assim sendo, estando esgotada a atividade probatória e sendo possível uma cognição profunda sobre os fatos, o juiz deve julgar o mérito e absolver o acusado. (vale 2,0 pontos).
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

2. José promoveu ação penal em face de Antônio pela prática dos delitos descritos no art. 139, caput, e no art. 140, caput, do Código Penal. Em suas alegações finais, o querelante formulou pedido de condenação somente em relação ao delito descrito no art. 139, caput, do Código Penal. Pergunta-se: (a) como deve agir o juiz neste caso? (b) caso se tratasse de ação penal privada subsidiária da pública, qual seria a consequência desta atitude do querelante? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta.
[bookmark: _GoBack]2a. Ocorre a perempção da ação, quando o querelante deixa de formular pedido de condenação nas alegações finais. Desta forma, a ação penal estará perempta com relação ao crime para o qual não houve pedido de condenação. A perempção é causa de extinção da punibilidade. Fundamento legal: art. 60, III, parte final, do CPP, e art. 107, inc. IV, do Código Penal. Quanto ao outro delito, em relação ao qual houve pedido de condenação, deverá ser objeto de julgamento, absolvendo-se ou condenando-se o querelado (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto). 
2b. A perempção somente ocorre no caso de ação penal exclusivamente privada, não se verificando no caso de ação penal privada subsidiária da pública. O CPP usa a expressão “Nos casos em que somente se procede mediante queixa, considerar-se-á perempta a ação penal” ... No caso de ação penal privada subsidiária da pública, se o querelante não formular pedido de condenação, o Ministério Público deverá retomar a ação a penal (art. 29 e art. 60 do CPP).  (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto).


Questão 3. A sentença chamada absolutória imprópria, em que há imposição de medida de segurança ao acusado inimputável, gera título executivo cível, possibilitando a reparação do dano causado pelo delito? E no caso de sentença penal condenatória, o juiz pode fixar um valor de reparação do dano moral causado pelo crime? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta.
3a.  Não haverá título executivo. O título executivo somente se forma no caso de sentença penal condenatória transitada em julgado (CPP, art. 63, caput, c.c. CPC, art. 515, VI). No caso de imposição de medida de segurança, o que se tem é uma sentença absolutória (CPP, art. 386, caput, VI, c.c. par. ún. Inc. II), que não é título executivo (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto). 
3b. Sim, com a reforma do CPP de 2008, na sentença penal condenatória o juiz já poderá fixar um valor mínimo de reparação do dano (CPP, art. 63, parágrafo único c.c. art. 387, caput, IV), o que inclui o dano moral.  (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto).



